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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AUXÍLIO-CRECHE. 
NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A 1ª Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial n. 1.146.772/DF, 
sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo Civil/1973, segundo o qual não incide contribuição previdenciária sobre o 
auxílio-creche.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AUXÍLIO-CRECHE. 
NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A 1ª Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial n. 1.146.772/DF, 
sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo Civil/1973, segundo o qual não incide contribuição previdenciária sobre o 
auxílio-creche.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão que negou provimento ao seu recurso especial, fundamentada no 
entendimento da 1ª Seção desta Corte, sedimentado em julgamento sob a sistemática 
do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, segundo o qual não 
incide contribuição previdenciária sobre o auxílio-creche.

Sustenta a Agravante, em síntese, que, "conforme demonstrado no recurso 
especial, afastamento da contribuição previdenciária sobre o denominado auxílio-
creche se dá até a faixa etária de cinco anos de idade, por ser este o limite 
constitucional da educação infantil (artigos 7º, inciso XXXV e 208, IV da CRFB/88)" (fl. 
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1.232e).
Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.244/1.247e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A 1ª Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial n. 1.146.772/DF, 
sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo Civil/1973, segundo o qual não incide a mencionada contribuição sobre o 
auxílio-creche, consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II E 535, I E II DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. 
NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 310/STJ. RECURSO SUBMETIDO AO 
REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Não há omissão quando o Tribunal de origem se manifesta 
fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 
apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses dos 
recorrentes. Ademais, o Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos apresentados pelas partes.
2. A demanda se refere à discussão acerca da incidência ou não de 
contribuição previdenciária sobre os valores percebidos pelos empregados 
do Banco do Brasil a título de auxílio-creche.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
que o auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o 
salário de contribuição para a Previdência.
Inteligência da Súmula 310/STJ. Precedentes: EREsp 394.530/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 28/10/2003; MS 6.523/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ 22/10/2009; AgRg no REsp 
1.079.212/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 13/05/2009; 
REsp 439.133/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 
22/09/2008; REsp 816.829/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
19/11/2007.
4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.146.772/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 24/2/2010, DJe de 4/3/2010, destaquei.)
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Outrossim, a Recorrente, em suas razões de agravo, sequer aponta qual o 

dispositivo infraconstitucional teria sido violado pela origem.
Com efeito, limita-se a afirmar, de forma genérica, que o "afastamento da 

contribuição previdenciária sobre o denominado auxílio-creche se dá até a faixa etária 
de cinco anos de idade, por ser este o limite constitucional da educação infantil (artigos 
7º, inciso XXXV e 208, IV da CRFB/88)" (fl. 1.232e).

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BONETTI REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS THOMAS JÚNIOR - SC025583

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BONETTI REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS THOMAS JÚNIOR - SC025583

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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